Comarca de Nova Iguaçu – 3ª Vara Cível
Juíza: Ana Lúcia Soares Pereira Mazza
Processo nº 0195779-90.2008.8.19.0038 (2008.038.195775-0)
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer, pelo rito sumário, entre as partes acima epigrafadas e ambas qualificadas às fls.02, em que pretende a parte autora a condenação da ré a pagar a indenização referente a contrato de seguro. Requerem, ainda, a condenação da ré ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios. Como causa de pedir, alegam as autoras que adquiriram, junto com o Sr. Ataíde Valeriano, um imóvel e que consta no contrato de promessa de compra e venda desse imóvel que o promitentes compradores teriam direito à um seguro de vida. Afirmam que o Sr. Ataíde veio a falecer e que solicitaram à ré o pagamento da indenização do seguro. Informam que a ré se negou a realizar o pagamento por ter o ´de cujus´ falecido em razão de doença não coberta pelo seguro. A inicial, de fls. 02/04, foi instruída com os documentos de fls. 05/33. Às fls. 34, verso, decisão deferindo JG. Devidamente citada (fls. 50), a ré apresentou a contestação de fls. 70/76 alegando, em síntese, que o contrato celebrado prevê que não está coberto o falecimento de segurado por doença adquirida antes a celebração. Sustenta a ré que o segurado faleceu em decorrência de doença adquirida antes da contratação do seguro e que, portanto, as autoras não teriam direito a receber a indenização. Ainda no mérito, a ré alega a prescrição da pretensão das autoras, informando que a recusa ao pagamento a indenização se deu em 22/10/2003 e a ação somente foi proposta em 05/12/2008. Requer, ao final, a pronunciação da prescrição e, não o sendo, a improcedência total dos pedidos. A contestação foi instruída com os documentos de fls. 77/90. Decisão saneadora às fls. 92, deferindo às autoras a produção de prova documental suplementar. Às fls. 93, petição das autoras informando não terem mais provas a produzir. Alegações finais das autoras às fls. 95/96, quedando-se o réu silente conforme certidão de fls.97. Relatei. Decido. Trata-se ação de obrigação de fazer, pela qual as autoras pretendem o recebimento de indenização decorrente de contrato de seguro de vida firmado com a ré. A parte ré argüiu a prescrição da pretensão das autoras, alegando que as mesmas somente propuseram a presente ação após decorrido o prazo prescricional previsto no art. 206, § 1º, ´b´, do Código Civil. Quanto ao prazo prescricional, aplica-se, na verdade, o art. 206, § 3º, IX, do Código Civil, uma vez que as autoras são beneficiárias do seguro. Nesse sentido: 0001898-63.2008.8.19.0034 - APELACAO 1ª Ementa DES. FERNANDO FOCH LEMOS - Julgamento: 31/05/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL DIREITO DO CONSUMIDOR. Ação ajuizada por beneficiárias de contrato de seguro de vida em grupo contratado pela genitora das mesmas, através de estipulante. Pedido de condenação da ré ao pagamento de indenização por morte natural conforme previsão contratual. Sentença de procedência. 1. Alegação de prescrição que se afasta, tendo em vista que não se aplica o prazo ânuo previsto no art. 206, II, ´b´ do Código Civil, eis que a ação foi intentada pelas beneficiárias da segurada falecida e não por esta. Precedentes. 2. Suposto cancelamento da apólice em data anterior ao óbito da segurada (...) Adicionalmente, as autoras ingressaram com ação na Justiça Federal em face da Caixa Econômica Federal. A Caixa Econômica Federal e a ré são pessoas jurídicas distintas, motivo pelo qual o r. Juízo Federal julgou extinto o processo sem resolução do mérito. Não obstante serem distintas, ambas as empresas pertencem ao mesmo grupo econômico, e o E. TJ-RJ tem entendimento majoritário de que a citação feita em nome de uma empresa e válida quanto à empresa pertencente ao mesmo grupo econômico. Cabe-se ressaltar que é comum os bancos se subdividirem em empresas diversas como administradoras de cartão de crédito, seguradoras, corretoras de valores mobiliários, administradoras de planos de previdência, constituindo, ao final, um grande grupo econômico, submetido às regras de uma única empresa controladora. O consumidor comum, que muitas vezes desconhece a engenharia da organização desses grupos e as suas conseqüências jurídicas, não pode ser penalizado por entender que estava contratando com uma empresa quando, na verdade, o contrato fora celebrado com outra empresa do mesmo grupo. Adota-se, no caso, a teoria da aparência: 0006511-92.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 2ª Ementa DES. JACQUELINE MONTENEGRO - Julgamento: 13/03/2012 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. CITAÇÃO POSTAL ENCAMINHADA PARA ENDEREÇO PERTENCENTE À EMPRESA DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. NULIDADE DA CITAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 1. O mandado citatório foi enviado para o endereço pertencente ao Banco Bradesco S/A, pessoa jurídica diversa do Bradesco Vida e Previdência S/A. 2. A decisão agravada, que decretou a revelia, não merece reforma, eis que a citação foi efetivada em empresa pertencente ao mesmo grupo econômico, sem qualquer ressalva. Teoria da aparência. Precedentes. 3. Ausente qualquer argumento capaz de infirmar a decisão agravada. 4. Agravo interno desprovido. Quanto ao fato da citação ter sido determinada por juiz incompetente, uma vez que foi proferia pelo juízo da Justiça Federal, o art. 219 do CPC, dispõe que a citação válida, mesmo quando ordenada por juiz incompetente, interrompe a prescrição. Ou seja, o prazo prescricional foi interrompido com a citação realizada no juízo federal, recomeçando a correr no dia seguinte a data da publicação da sentença proferida por aquele juízo, no caso, 22/08/2008 (fls. 63). Uma vez que o prazo prescricional é de três anos, recomeçou a correr em agosto de 2008 e a presente ação foi proposta em dezembro daquele ano, não se verifica a ocorrência da prescrição. Quanto à alegação de que o ´de cujus´ já sofria da doença que o levou a óbito, na data em que celebrou o contrato, o atestado de óbito indica que a causa da morte foi insuficiência renal aguda e não hipertensão arterial. É verdade que o ´de cujus´ já sofria de hipertensão quando celebrou o contrato, todavia a hipertensão não é a única doença que pode levar à insuficiência renal aguda. A glomerulonefrite e diabetes, apenas para citar alguns exemplos, também são doenças que podem levar à insufiência renal e não há nenhuma prova nos autos de que o ´de cujus´ não tenha desenvolvido ou adquirido alguma dessas doenças posteriormente à celebração do contrato, fazendo jus ao recebimento da indenização. Cabia a ré comprovar que a insuficiência renal do autor se deu em razão de doença preexistente, na forma do art. 333, II, do CPC. Todavia, a ré limitou-se a fazer alegações, sem apresentar nenhum documento ou laudo que as comprovasse. Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, na forma do art. 269, I, do CPC para condenar a ré a pagar às autoras a indenização prevista no contrato de seguro habitacional celebrado entre as partes,acrescido de juros legais e correção monetária contado desde a citação até a data do efetivo pagamento. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários de advogado, no percentual de 10% sobre o valor da condenação. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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